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1. OBJETIVO DO SEGURO 

 

1.1. Respeitado o Capital Segurado, as hipóteses de exclusão de cobertura e o previsto 

nas Condições Gerais, este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de uma 

indenização ao Segurado ou aos seus beneficiários na ocorrência de um dos eventos 

cobertos pelas garantias contratadas. 

2. INFORMAÇÕES PRELIMINARES  

2.1.  A aceitação da proposta estará sujeita à análise do risco. 

2.2.  O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por 

parte da Susep. 

2.3.  O segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da 

sociedade seguradora no sítio eletrônico www.susep.gov.br. 

2.4.  Este seguro é por prazo determinado tendo a sociedade seguradora a faculdade de não 

a renovar na data de vencimento, independentemente do tempo de relação contratual.  

2.5. Este plano de seguro é de contratação coletiva. 

 

3. APRESENTAÇÃO 

3.1. Apresentamos a seguir as Condições Gerais do Seguro, que estabelecem as normas 

de funcionamento das coberturas do produto contratado. 

3.2. Para os devidos fins e efeitos, serão consideradas, em cada caso, somente as 

condições correspondentes às coberturas aqui previstas, conforme contratadas e 

discriminadas na apólice, desprezando-se quaisquer outras. 

3.3. Mediante a contratação do seguro, o segurado aceita explicitamente as cláusulas 

limitativas que se encontram no texto das Condições Gerais. 

3.4. Para os casos não previstos nas Condições Gerais serão aplicadas as leis que 

regulamentam os seguros no Brasil. 
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4. GLOSSÁRIO 

4.1. ACEITAÇÃO  

Aprovação, pela seguradora, da proposta de Adesão apresentada pelo interessado 

em contratar as coberturas do seguro. 

4.2. ACIDENTE PESSOAL   

É o evento, com data e hora perfeitamente caracterizadas, exclusivo e diretamente externo, 

súbito, involuntário e violento, causador de lesão física que, por si só e independente de 

toda e qualquer outra causa, tenha como consequência direta a morte ou invalidez 

permanente, total ou parcial, do Segurado, ou que torne necessário o seu tratamento 

médico.  

Incluem-se, também, nesse conceito, os acidentes decorrentes de: 

i. o suicídio, ou a sua tentativa, que será equiparado, para fins de indenização, 

a acidente pessoal, observada legislação em vigor (artigo 798 do Código 

Civil brasileiro - determina que o beneficiário não tem direito ao capital 

estipulado quando o segurado se suicida nos primeiros 2 (dois) anos de 

vigência inicial do contrato, ou da sua recondução depois de suspenso); 

ii. os acidentes decorrentes da ação da temperatura do ambiente ou influência 

atmosférica, quando a elas o Segurado ficar sujeito em decorrência de 

acidente pessoal coberto; e 

iii. os acidentes decorrentes de escapamento acidental de gases e vapores. 

iv. Os acidentes decorrentes de sequestros e tentativas de sequestros; e 

v. Os acidentes decorrentes de alterações anatômicas ou funcionais da coluna 

vertebral, de origem traumática, causadas exclusivamente por fraturas ou 

luxações, radiologicamente comprovadas. 

 

4.2.1. Excluem-se do conceito de acidente pessoal: 

vi. as doenças (inclusive as profissionais), quaisquer que sejam suas 

causas, ainda que provocadas, desencadeadas ou agravadas, direta ou 

indiretamente, por acidente pessoal, ressalvadas as infecções, os 
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estados septicêmicos e as embolias resultantes de ferimento visível, 

decorrentes de acidente coberto; 

vii. as intercorrências ou complicações consequentes da realização de 

exames, tratamentos clínicos ou cirúrgicos não decorrentes de 

acidente pessoal coberto; 

viii. as lesões decorrentes, dependentes, predispostas ou facilitadas por 

esforços repetitivos ou micro traumas cumulativos, ou que com eles 

tenham relação de causa e efeito, assim como as lesões classificadas 

como: lesão por esforços repetitivos — LER, doenças osteomusculares 

relacionadas ao trabalho — DOR T, lesão por trauma continuado ou 

contínuo — LTC, ou as a elas similares que venham a ser aceitas pela 

classe médico-científica, bem como as suas consequências pós-

tratamentos, inclusive cirúrgicos, em qualquer tempo; 

ix. as situações reconhecidas por instituições de previdência ou 

assemelhadas como "invalidez acidentária", nas quais o evento 

causador da lesão não se enquadre integralmente no conceito de 

acidente pessoal, definido no item 2.1 destas condições gerais. 

 

4.3. ADITIVO OU ENDOSSO 

Documento emitido pela Seguradora formalizando a aceitação da(s) cobertura(s) 

solicitada(s) pelo proponente, nos planos individuais, ou pelo estipulante, nos planos 

coletivos. 

4.4. APÓLICE 

Documento emitido pela Seguradora formalizando a aceitação da(s) cobertura(s) 

solicitada(s) pelo proponente, nos planos individuais, ou pelo estipulante, nos planos 

coletivos. 

4.5. BENEFICIÁRIO DO SEGURADO TITULAR 

São as pessoas indicadas pelo Segurado Titular para receber o capital segurado, de 

acordo com a cobertura contratada, no caso de ele falecer em decorrência de 

acidente pessoal coberto. 
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4.6. BENEFICIÁRIO DO SEGURADO DEPENDENTE 

O Segurado Titular será o único beneficiário em caso da morte do Segurado 

Dependente em decorrência de acidente pessoal coberto. 

4.7. CAPITAL SEGURADO 

Valor máximo para a cobertura contratada a ser pago pela seguradora, conforme 

estabelecido para cada cobertura contratada, vigente na data de ocorrência de evento 

coberto pela Apólice. 

4.8. CARÊNCIA 

É o período de tempo ininterrupto, contado da data de início de vigência da cobertura 

individual, durante o qual, ante a ocorrência de um sinistro, o Segurado não tem direito 

aos capitais segurados (subitem 5.1.) e seus familiares não têm direito ao reembolso 

de despesas (subitem 5.1.) estipulados nas Garantias. 

4.9. CÓDIGO CNAE 

É o Código Nacional de Atividades Econômicas, constante do Manual da RAIS - 

Relação Anual de Informações Sociais, cuja publicação é coordenada pelo Ministério 

do Trabalho  

4.10. COMPANHEIRO 

É a pessoa com quem o Segurado Titular mantém união estável nos termos do artigo 

1723 do Código Civil, ou seja, convivência pública, continua e duradoura entre um 

homem e uma mulher com o objetivo de constituir família. 

4.11. CONDIÇÕES GERAIS 

É o conjunto de cláusulas que regem um mesmo plano de seguro, estabelecendo as 

obrigações e os direitos da Seguradora, dos Segurados, dos beneficiários e do 

Estipulante. 

4.12. CONTRATO DE SEGURO 

Instrumento Jurídico firmado entre o Estipulante e a Seguradora, que estabelecem as 

peculiaridades do plano coletivo, e fixam os direitos e obrigações do Estipulante, da 

Seguradora, dos Segurados e dos Beneficiários. 
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4.13. CORRETOR DE SEGUROS 

Pessoa física ou jurídica legalmente autorizada a angariar e promover contratos de 

seguro. 

 

4.14. CUSTEIO DO SEGURO 

O custeio do seguro será não contributário, ou seja, os segurados não pagam o 

prémio do seguro. 

4.15. ESPORTE 

É o definido pelo Direito Desportivo como o conjunto de exercícios praticados com 

método, individualmente ou por equipes, que muito concorrem para o adestramento 

do corpo e para o desenvolvimento psíquico. 

4.16. ESTIPULANTE 

O estipulante é a pessoa natural ou jurídica que contrata apólice coletiva de seguros, 

ficando investido de poderes de representação dos segurados perante as sociedades 

seguradoras. 

4.17. EVENTO 

É o acontecimento futuro possível, e incerto, de natureza involuntária, ocorrido 

durante a vigência do contrato e previstos nestas Condições Gerais.  

4.18. GARANTIAS 

São as obrigações que a Seguradora assume perante o Segurado quando da 

ocorrência de um evento coberto. 

4.19. GRF-FGTS 

É a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

4.20. GRUPO SEGURÁVEL 

É assim chamado o grupo formado pela totalidade das pessoas físicas vinculadas 

diretamente ao Estipulante que reúnam as condições necessárias à sua inclusão 

nesta apólice de seguro de acidentes pessoais e aqui serão designados como 
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segurados titulares, conforme definição presente no item 2.32. E podem aqui 

designados fazer parte segurados do grupo dependentes, segurável os conforme 

respectivos definições cônjuges, presente companheiros no subitem e filhos 2.33. 

4.21. GRUPO SEGURADO 

É o conjunto de pessoas físicas, incluídas na Apólice, conforme as regras dessas 

Condições Gerais. 

4.22. IGP-M  

É o índice Geral de Preços do Mercado, publicado pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) 

4.23. IPCA 

É o Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado peia Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 

4.24. IPC-FIPE 

É o Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela Fundação Instituto Pesquisas 

Econômicas da Universidade de São Paulo (FIPE). 

4.25. INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE 

É a perda, a redução ou a impotência funcional definitiva, total ou parcial, de um 

membro ou órgão, por lesão física causada por acidente pessoal coberto. 

4.26. LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO 

Respeitados os valores efetivamente despendidos e satisfatoriamente comprovados, 

o limite máximo de indenização representa o valor máximo do reembolso das 

despesas com o traslado, o funeral, o sepultamento ou a cremação do corpo do 

Segurado, a que seus familiares têm direito, no caso de sinistro de que resulte a morte 

do Segurado. 
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4.27. PRÉMIO 

É o valor correspondente a cada um dos pagamentos feitos pelo Estipulante à 

Seguradora, destinado ao custeio do seguro  

4.28. PROPONENTE 

É a pessoa jurídica que propõe à Seguradora a contratação de uma ou mais garantias 

de seguro na qualidade de Estipulante da apólice coletiva 

4.29. PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO 

Documento que formaliza o interesse do proponente em contratar, alterar ou renovar 

o seguro, abrangendo, no caso de contratação ou renovação de apólices coletivas, 

tanto a proposta de contratação formalizada pelo estipulante, como as propostas de 

adesão dos segurados individuais. 

4.30. REGIME FINANCEIRO DE REPARTIÇÃO SIMPLES 

E a estrutura técnica em que os prêmios pagos por todos os segurados do contrato 

de seguro, em um determinado período, deverão ser suficientes para pagar os 

reembolsos devidos aos segurados por força da garantia adicional de assistência 

funeral, e, ainda, os capitais segurados estipulados para as demais garantias, em 

decorrência de sinistros ocorridos nesse mesmo período. Nesse regime não há 

constituição de provisão matemática de benefícios a conceder e provisão matemática 

de benefícios concedidos, não gerando, portanto, direito ao resgate ou à devolução 

de prémio por parte da Seguradora ao Segurado ou a seu beneficiário  

4.31. REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

É a pessoa física nomeada pela pessoa jurídica por meio do Estatuto Social, Contrato 

Social ou até mesmo procuração, que pode ser pública ou privada, para exercer a 

contratação de seguros em seu nome. 

4.32. RISCOS EXCLUÍDOS 

São os eventos previstos nas Condições Gerais que não estão abrangidos pelas 

garantias contratadas, não gerando, portanto, direito ao recebimento do Capital 

Segurado ou ao reembolso de despesas. 
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4.33. SEGURADO TITULAR 

É a pessoa física que mantém vínculo com o Estipulante como empregado, sócio 

dirigente elou diretor estatutário, conforme regras dos subitens 3.1. e 3.2. 

4.34. SEGURADO DEPENDENTE 

São os filhos, os enteados e os menores dependentes econômicos do Segurado 

Titular, bem como o seu cônjuge ou companheiro, conforme regras do item 3.3. 

4.35. SEGURADORA 

É a Itaú Seguros SA, que garante os riscos previstos no contrato de seguro. 

4.36. SINISTRO 

É a ocorrência de um evento coberto durante a vigência da apólice coletiva e da 

cobertura individual. 

4.37. VIGÊNCIA DA COBERTURA INDIVIDUAL 

É o período determinado durante o qual, ante a ocorrência de um sinistro, a 

Seguradora efetuará os pagamentos previstos nas garantias contratadas, desde que 

o prêmio seja pago até a data de seu vencimento  

4.38. VIGÊNCIA DA APÓLICE COLETIVA 

É o período determinado durante o qual a apólice contratada pelo Estipulante está 

em vigor.  

4.39. AGRAVAMENTO DE RISCO 

Aumento significativo e continuado da probabilidade de realização do risco ou da 

severidade de seus efeitos, ou seja, fatos que aproximam o risco segurado da 

ocorrência do sinistro ou torne suas consequências mais graves. 
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5. INCLUSÃO E EXCLUSÃO DOS SEGURADOS TITULARES E DEPENDENTES NA 

APÓLICE 

5.1. A inclusão faz-se de forma automática na data da assinatura da Proposta de 

Contratação, ou se posterior, na data de admissão do empregado no Estipulante, ou 

na data da alteração do Contrato Social, nos casos de sócios dirigentes elou 

diretores e estatutários. 

5.2. A exclusão, também automática, ocorrerá na data da perda do vínculo do empregado 

com o Estipulante, ou na data da alteração do Contrato Social, nos casos de sócios 

dirigentes elou diretores estatutários que deixarem o Estipulante. 

5.3. EMPREGADOS — podem ser incluídos no seguro, desde que estejam em plena 

atividade de trabalho e constem da GRF-FGTS na data de assinatura do contrato de 

seguro, ou a partir das datas de suas admissões, se estas forem posteriores à data 

de assinatura. 

5.4. SÓCIOS DIRIGENTES E/OU DIRETORES ESTATUTÁRIOS poderão ser incluídos 

todos os sócios dirigentes e/ou diretores estatutários do Estipulante, que não 

constem na GRF-FGTS, mas que figurem no Contrato Social do Estipulante, e que 

estejam em perfeitas condições de saúde física e mental, e em plena atividade de 

trabalho. 

5.4.1. Não é permitida a contratação e manutenção de apólices compostas 

exclusivamente por sócios dirigentes e/ou diretores estatutários do 

Estipulante. 

5.4.2. Em caso de sinistro, se for constatado que o seguro foi contratado 

apenas para sócios dirigentes elou diretores estatutários, o direito a 

indenização estará prejudicado e a apólice será cancelada. 

5.4.3. Os sócios dirigentes e/ou diretores estatutários poderão fazer parte de 

apenas uma apólice do Vip Vida Capital Global, mesmo que atuem em 

mais de uma Empresa. 

5.4.4. Em caso de sinistro, se for constatado a participação de sócios 

dirigentes ou diretores estatutários em mais de uma apólice do Vip Vida 

Capital Global, a indenização será paga pelo maior capital contratado, 

não havendo em hipótese e alguma acúmulo de capital das apólices. 
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5.5. Poderão ser incluídos, como SEGURADOS DEPENDENTES: 

i. CÔNJUGE ou COMPANHEIRO do Segurado Titular, na opção "casal", 

ii. CÔNJUGE ou COMPANHEIRO e FILHOS solteiros e menores de 18 anos do 

Segurado Titular, na opção "família". 

5.5.1. NÃO ESTARÃO COBERTOS O CÔNJUGE OU COMPANHEIRO NA 

OPÇÃO "CASAL" OU CÔNJUGE OU COMPANHEIRO E FILHOS NA 

OPÇÃO "FAMÍLIA", QUE SEJAM EMPREGADOS, SÓCIOS OU 

DIRIGENTES DO ESTIPULANTE. 

5.5.2. Se ambos os cônjuges ou companheiros forem Segurado Titular, o filho 

será considerado segurado apenas do cônjuge que fizer jus ao maior 

capital. 

5.5.3. Desde que contratadas as opções Casal ou Família, os Segurados 

Dependentes, se houver, serão incluídos na Apólice no mesmo momento 

da inclusão dos respectivos Segurados Titulares. 

6. OBJETIVO DO SEGURO 

Este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de uma indenização ao próprio 

segurado ou ao(s) seu(s) beneficiário(s), na ocorrência de um dos eventos cobertos 

pelas coberturas contratadas, exceto se decorrentes de riscos excluídos, desde 

que respeitadas as Condições Contratuais. 

7. GARANTIAS/ RISCOS COBERTOS 

As garantias do seguro dividem-se em básicas e adicionais. A apólice deve abranger, 

obrigatoriamente, pelo menos uma das garantias básicas, sendo facultada a 

contratação de uma, ou de ambas, as garantias adicionais. 

7.1. GARANTIA BÁSICA (Contratação Obrigatória): 

7.1.1. MORTE ACIDENTAL 

7.1.1.1. Observadas as hipóteses de riscos excluídos, garante ao(s) beneficiários(s) 

indicado(s) pelo Segurado o pagamento do capital segurado equivalente ao 

valor do capital segurado global contratado para esta garantia dividido pelo 
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número de segurados, no caso de o Segurado falecer em decorrência de 

acidente pessoal coberto.  

7.1.1.2. Para os Segurados menores de 14 (quatorze) anos, respeitado o limite do 

Capital Segurado, esta garantia destina-se apenas ao reembolso das 

despesas efetivamente suportadas pelos familiares com o traslado do corpo 

e com o seu funeral. Não estão cobertas as despesas com a aquisição 

de terrenos, jazigos ou carneiros. 

7.1.1.2.1. As despesas devem ser comprovadas mediante a 

apresentação de notas fiscais originais especificadas, que 

podem ser substituídas, a critério da Seguradora, por outros 

comprovantes satisfatórios. 

7.2. GARANTIAS ADICIONAIS (Contratação facultativa pelo Estipulante, não 

podendo ser contratadas de forma isolada da cobertura básica) 

7.2. INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE 

7.2.1.1. Observadas as hipóteses de riscos excluídos, garante ao Segurado o 

pagamento do capital segurado equivalente ao valor do capital 

segurado global contratado para esta garantia dividido pelo número de 

segurados, ou de porcentagem deste capital, no caso de o Segurado 

sofrer acidente pessoal do qual resulte sua invalidez permanente, total 

ou parcial, por acidente (subitem 2.24). 

7.2.1.2. Concluído o tratamento, ou esgotados os recursos terapêuticos para a 

recuperação do Segurado, sendo comprovada, por meio de declaração 

médica, a sua invalidez permanente, quando de sua alta médica 

definitiva, a Seguradora pagará o Capital Segurado, ou uma 

porcentagem dele, de acordo com a tabela abaixo: 
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INVALIDEZ 

PERMANENTE 

TABELA PARA O CÁLCULO DA INDENIZAÇAO 

EM CASO DE 

INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL 

% SOBRE A 

IMPORTANCIA 

SEGURADA 

TOTAL Perda total da visão de ambos os olhos 

Perda total do uso de ambos os membros 

superiores 

Perda total do uso de ambos os membros 

inferiores 

Perda total do uso de ambas as mãos 

Perda total do uso de um membro superior e um 

membro inferior 

Perda total do uso de uma das mãos e de um dos 

pés 

Perda total do uso de ambos os pés 

Aliena ao mental total e incurável 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

 

PARCIAL 

DIVERSAS 

Perda total da visão de um olho 

Perda total da visão de um olho, quando o 

segurado já não tiver outra vista 

Surdez total incurável de ambos os ouvidos 

Surdez total incurável de um dos ouvidos 

Mudez incurável 

Fratura não consolidada do maxilar inferior 

(mandíbula) Imobilidade do segmento cervical da 

coluna vertebral Imobilidade do segmento tóraco-

lombo-sacro da coluna vertebral 

30 

70 

40 

20 

50 

20 

20 

25 
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PARCIAL 

MEMBROS 

SUPERIORES 

Perda total do uso de um dos membros 

superiores 

Perda total do uso de uma das mãos 

Fratura não consolidada de um dos úmeros 

Fratura não consolidada de um dos segmentos 

radiculares 

Anquilose total de um dos ombros 

Anquilose total de um dos cotovelos (cúbitos) 

Anquilose total de um dos punhos 

Perda total do uso de um dos polegares, 

inclusive o metacarpiano Perda total do uso 

de um dos polegares, exclusive o 

metacarpiano 

Perda total do uso da falange distal do polegar 

Perda total do uso de um dos dedos indicadores 

Perda total do uso de um dos dedos mínimos ou 

um dos dedos médios 

Perda total do uso de um dos dedos anulares 

Perda total do uso de qualquer falange, excluídas 

as do polegar: indenização equivalente a 1/3 do 

valor do dedo respectivo 

70 

60 

50 

30 

25 

25 

20 

25 

18 

09 

15 

12 

09 
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INVALIDEZ 

PERMANENTE 

TABELA PARA O CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO 

EM 

CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL 

OU PARCIAL 

% SOBRE A 

IMPORTANCIA 

SEGURADA 

PARCIAL 

MEMBROS 

INFERIORES 

Perda total do uso de um dos membros inferiores 

Perda total do uso de um dos pés 

Fratura não consolidada de um fémur 

Fratura não consolidada de um dos segmentos 

tíbios peroneiros 

Fratura não consolidada da rótula (patela) 

Fratura não consolidada de um pé 

Anquilose total de um dos joelhos 

anquilose total de um dos tornozelos 

Anquilose total de um quadril 

Perda parcial de um dos pés, isto é, perda de 

todos os dedos e de uma parte do mesmo pé 

Amputação do primeiro dedo 

Amputação de qualquer outro dedo 

Perda total do uso de uma falange do 1 0 dedo: 

indenização equivalente a 1/2, e dos demais 

dedos, equivalente a 1/3 do respectivo dedo. 

Encurtamento de um dos membros inferiores: 

* de 5 (cinco) centímetros ou mais 

* de 4 (quatro) centímetros 

* de 3 (três) centímetros 

* menos de 3 (três) centímetros. 

70 

50 

50 

25 

20 

20 

20 

20 

20 

25 

10 

03 

15 

10 

06 sem 

indeniza ao 

 

7.2.1.3. Não ficando completamente abolidas as funções do membro ou do órgão 

lesado, o Capital Segurado devido pela perda parcial será calculado pela 

aplicação do grau de redução funcional atestado pelo médico à porcentagem 

do Capital Segurado previsto, para a sua perda total, na tabela respectiva de 

invalidez permanente parcial. 

7.2.1.3.1. Na falta de indicação exata do grau de redução funcional 

apresentado, mas tendo ele sido classificado como máximo, médio 
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ou mínimo, o Capital Segurado devido será calculado pela 

aplicação, respectivamente, das porcentagens de 75%, 50% e 

25% ao Capital Segurado previsto na tabela para a perda total; 

7.2.1.4. Se o membro ou órgão não estiver especificado na tabela, o Capital Segurado 

será estabelecido com base na diminuição permanente da capacidade física 

do segurado, independentemente de sua profissão. 

7.2.1.5. Quando, do mesmo acidente, resultar invalidez de mais de um membro ou 

órgão, o Capital Segurado será calculado pela soma das porcentagens 

respectivas, cujo total não poderá exceder a 100% (cem por cento) do Capital 

segurado para esta garantia. 

7.2.1.6. Havendo duas ou mais lesões em um mesmo membro ou órgão, a soma das 

porcentagens correspondentes não excederá à porcentagem prevista para a 

sua perda total. 

7.2.1.7. A perda ou maior redução funcional de um membro ou órgão já defeituoso 

antes do acidente será, em percentagem, deduzida do grau de invalidez 

definitiva. 

7.2.1.8. Os danos estéticos e a perda de dentes não dão direito ao recebimento 

do Capital Segurado. 

7.2.1.9. Os capitais segurados para as garantias morte por acidente e invalidez 

permanente por acidente não se acumulam, ou seja, não são 

cumulativas. Se, depois de pago o Capital Segurado por invalidez 

permanente, verificar-se a morte do Segurado em consequência do mesmo 

acidente, a importância já paga pela invalidez permanente será deduzida do 

Capital Segurado devido pela morte do Segurado. 

7.2.1.10. Segurado deverá comprovar a data, as circunstâncias e as 

consequências do acidente. 

7.2.1.11. As despesas com o tratamento e com a comprovação do acidente 

correrão por conta exclusiva do Segurado. 

7.2.1.12. O Capital Segurado previsto para esta garantia será automaticamente 

reintegrado após cada sinistro nos casos de invalidez parcial. 
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7.3. REEMBOLSO DE DESPESAS COM TRASLADO, FUNERAL, SEPULTAMENTO OU 

CREMAÇÃO DO CORPO DO SEGURADO 

Respeitado o Capital Segurado, informado na proposta de seguro, e as hipóteses de riscos 

excluídos, garante aos familiares do Segurado o reembolso das despesas efetuadas para 

o traslado, o funeral, o sepultamento ou a cremação do corpo do Segurado, em caso de sua 

morte. 

7.3.1. As despesas devem ser comprovadas mediante a apresentação de notas fiscais originais 

especificadas, que podem ser substituídas, a critério da Seguradora, por outros 

comprovantes satisfatórios. 

7.3.2. 42.2.2 As despesas efetuadas no exterior serão reembolsadas em Reais, com base no 

câmbio oficial de venda divulgado pelo Banco Central do Brasil para a moeda em que foi 

feito o pagamento. A cotação será a da data do pagamento feito no exterior. O valor obtido 

será atualizado monetariamente conforme o subitem 17.1. destas Condições Gerais. 

7.3.3. Caso a família do Segurado deseje a prestação do serviço de assistência funeral, ele 

será prestado por empresa contratada pela Seguradora, conforme condições do 

Serviço de Assistência Funeral. 

7.3.4. Sendo prestado o serviço, não haverá direito ao reembolso de quaisquer outras 

despesas. 

7.3.5. A prestação do serviço de assistência funeral não implica reconhecimento do direito 

ao capital segurado estipulado para a garantia básica. 

7.4. AUXÍLIO À CESTA BÁSICA 

Observados o limite do capital segurado e as hipóteses de exclusão de cobertura, a 

Seguradora pagará indenização ao(s) beneficiário(s), à título de auxílio às despesas com 

Cesta Básica, caso ocorra o falecimento do Segurado Titular, no valor, em Reais, contratado 

na proposta de seguro para esta garantia. 
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7.5. REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES E ODONTOLÓGICAS 

Observados o limite máximo de indenização e os valores efetivamente despendidos e 

satisfatoriamente comprovados, garante ao Segurado, após sua alta definitiva, o reembolso 

das despesas médico-hospitalares e odontológicas por ele suportadas para o tratamento 

das lesões sofridas em decorrência de acidente pessoal coberto. 

7.5.1. O tratamento deve iniciar-se no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do e acidente 

e, sendo necessário ao restabelecimento do Segurado, deve ser feito sob orientação de 

profissional legalmente habilitado. 

7.5.2. A comprovação das despesas deve ser feita mediante apresentação de documentos 

originais e de relatório do profissional assistente. 

7.5.3. As despesas efetuadas no exterior serão ressarcidas em Reais, com base no câmbio oficial 

de venda divulgado pelo Banco Central do Brasil para a moeda em que foi feito o 

pagamento. A cotação será a da data do pagamento feito no exterior. O valor obtido será 

atualizado monetariamente desde essa data até a data do pagamento ao Segurado, na 

forma dos subitens 17.1 e 17.2. 

7.5.4. O limite máximo de indenização é recomposto automaticamente após cada acidente 

pessoal. 

 

7.6. LIMITAÇÕES À CONTRATAÇÃO DAS GARANTIAS PARA OS SEGURADOS 

DEPENDENTES 

O estipulante e o Segurado Titular estão cientes de que: 

i. Para o segurado cônjuge não pode ser contratadas as garantias de Invalidez 

Permanente Total ou Parcial por Acidente e Auxílio à Cesta Básica. 

ii. Para o segurado filho não podem ser contratadas as garantias de Invalidez 

Permanente Total ou Parcial por Acidente e Auxílio à Cesta Básica. 

iii. Cada filho está coberto apenas uma vez, mesmo que ambos os pais sejam 

Segurados Titulares. 
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iv. O percentual correspondente ao Capital Básico Individual do Cônjuge, 

Companheiros e dos filhos encontra-se mencionados na Proposta de 

Contratação. 

8. RISCOS EXCLUÍDOS 

Este seguro não cobre e a Seguradora não indenizará ou reembolsará: 

8.1. ESTÃO EXPRESSAMENTE EXCLUÍDOS DA COBERTURA DO SEGURO OS EVENTOS 

OCORRIDOS EM CONSEQUÊNCIA DE: 

a) Uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo explosão nuclear provocada ou 

não, bem como a contaminação radioativa ou exposição a radiações nucleares ou 

ionizantes; 

b) Invasão, hostilidade, atos ou operações de guerra, declarada ou não, de guerra química 

ou bacteriológica, de guerra civil, de guerrilha, de revolução, rebelião, insurreição 

militar, agitação, motim, revolta,  exceto prestação de serviço militar ou de atos de 

humanidade em auxílio de outrem; 

c) Condição preexistente de conhecimento do segurado e não declarada na Proposta, que 

contribua direta ou indiretamente na caracterização de um evento previsto nestas 

Condições Gerais; 

d) Atos ilícitos dolosos praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou pelo representante 

legal, de um ou de outro; 

e) Atos ilícitos dolosos praticados por sócios controladores, dirigentes e 

administradores, pelos beneficiários, e pelos respectivos representantes, em caso de 

seguro contratado por pessoa jurídica; 

f) Epidemias declaradas por órgão competente, pandemias, gripe aviária, 

envenenamento, exceto por absorção de substância tóxica, escapamento acidental de 

gases e vapores, de caráter coletivo ou qualquer outra causa física que atinja 

maciçamente a população; 

g) Tufões, furacões, ciclones, terremotos, maremotos e erupções vulcânicas; 
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h) Perdas e danos causados direta ou indiretamente por ato terrorista ou relacionados a 

ato terrorista, cabendo à seguradora comprovar com documentação hábil, 

acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado, 

independentemente de seu propósito, e desde que este tenha sido devidamente 

reconhecido como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente, 

não obstante o que em contrário possam dispor as condições contratuais do presente 

seguro; 

i) Intercorrências ou complicações consequentes de realização de exames, tratamentos 

clínicos ou cirúrgicos, quando não decorrentes de acidente coberto, acidentes 

cardiovasculares, aneurisma, sincope, apoplexia, acidentes médicos e similares e 

epilepsia, quando não decorrentes de acidente coberto; 

j) Acidentes sofridos antes da contratação do seguro, ainda que suas consequências 

surjam durante a sua vigência; 

 

k) Mutilação voluntária e premeditada ou sua tentativa, ressalvado o suicídio ou tentativa de 

suicídio nos primeiros 2 anos de vigência inicial do contrato, ou de sua recondução depois de 

suspenso; 

l) As doenças, quaisquer que sejam as causas, inclusive as profissionais, ainda que 

provocadas, desencadeadas ou agravadas direta ou indiretamente por acidente, 

ressalvadas as infecções, estados septicêmicos e embolias, resultantes de ferimento 

visível; 

m) tratamento para esterilização, fertilização e mudança de sexo e suas consequências, 

exceto quando provocado por acidente; 

n) Suicídio ou a tentativa de suicídio, cometido dentro dos primeiros 24 meses do início 

da vigência individual do seguro ou 24 meses após o aumento de capital por solicitação 

do segurado; 

o) Perda de dentes e danos estéticos; 
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9. CARÊNCIA 

9.1. O Segurado ou seu beneficiário, conforme o caso, não terão direito ao recebimento do 

capital segurado ou ao reembolso de valores estipulados para as garantias, caso o 

Segurado pratique suicídio ou tentativa de suicídio nos dois primeiros anos de vigência da 

cobertura individual. 

9.2. O Segurado, ou seu beneficiário, não terão, ainda, direito à devolução do prêmio pago ou 

a qualquer reserva, conforme subitem 2. destas Condições Gerais. 

10. ÂMBITO GEOGRÁFICO 

10.1. Para a garantia de Morte Acidental, a cobertura é válida em todo o globo terrestre. 

10.2. Para as garantias de Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, diária por 

Internação Hospitalar e Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas, a cobertura será 

válida somente para o diagnóstico, despesas ou internação, respectivamente, em território 

brasileiro, porém o acidente causador poderá ocorrer em todo o globo terrestre. 

10.3. Para a cobertura de Auxílio à Cesta Básica, a cobertura será válida em todo o território 

nacional, porém o evento causador poderá ocorrer em todo o globo terrestre. 

11. CAPITAL SEGURADO 

11.1. Os capitais segurados de cada garantia escolhida são estabelecidos pelo Estipulante e 

discriminados na Proposta de Contratação e na apólice, obedecendo aos limites mínimos 

e máximos comercializados pela Seguradora, seja na contratação ou durante a vigência do 

seguro, por manifestação do Estipulante ou oferta da Seguradora. 

11.2. A aceitação, pela Seguradora, de estabelecimento de Capital Segurado superior ao 

respectivo limite de retenção acarretará a observância de tal valor para efeito de pagamento 

da indenização, independentemente das penalidades cabíveis no caso de não repasse do 

valor excedente ao referido limite. 

11.3. O CAPITAL BASICO GLOBAL SEGURADO é a importância determinada peto Estipulante 

para garantir o capital básico individual de todos os Segurados Titulares. 

11.3.1. A alteração do capital básico global segurado poderá ser efetuada em qualquer 

época, por meio de correspondência do Estipulante à Itaú Seguros, que após 
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análise da solicitação e estando dentro dos limites estabelecidos para o 

produto, emitirá o aditamento de alteração. 

11.4. O CAPITAL BÁSICO INDIVIDUAL é a parte do Capital Básico Global Segurado que cabe 

a cada um dos Segurados Titulares. Esta importância é a base para determinar o valor da 

indenização e será apurada por ocasião do falecimento ou invalidez do Segurado Titular 

segundo o seguinte critério: 

Uniforme: estabelecido conforme a seguinte fórmula 

Cl = CG/N, onde 

Cl = Capital Básico Individual do Segurado Titular; 

CG = Capital Básico Global Segurado da Empresa na data do falecimento ou do acidente que 

causou a invalidez. 

N = Número de empregados que constarem da GRF-FGTS do mês anterior ao do falecimento, do 

acidente ou da constatação da invalidez, somado ao número de sócios elou dirigentes, caso os 

mesmos estejam incluídos no seguro. 

11.4.1. O Capital Básico Individual do Segurado Afastado por doença é estabelecido 

conforme a fórmula estabelecida no caput deste item, substituindo-se N pôr Na, 

TR por TRa+1 e R por Ra, onde: 

 

TRa + 1 = valor total do depósito da GRF-FGTS, mais o valor apurado no Ra não considerando-

se os encargos e a contribuição social, do mês anterior a data da constatação da invalidez 

atestada por declaração médica e reconhecida pela Seguradora, acrescido de duas vezes o valor 

correspondente ao do maior valor de depósito da GRF-FGTS para cada sócio elou diretor, caso 

os mesmos estejam incluídos no seguro e não façam parte da GRF- FGTS. 

  

Ra= Valor de depósito do Segurado Titular na GRF-FGTS do mês anterior ao do afastamento. Este 

valor será atualizado monetariamente pelo IPCA até a data da constatação da invalidez atestada 

por declaração médica e reconhecida pela Seguradora. 

11.5. O capital Segurado do Cônjuge, na opção Casal, e do Cônjuge e Filhos, na opção Família, 

será calculado mediante aplicação do percentual indicado na proposta e aceito pela 

Seguradora sobre o valor do capital, vigente na data do evento, do respectivo Segurado 

Titular. 
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11.6. No caso de filhos menores de 14 (quatorze) anos, o estipulante e o segurado titular estão 

cientes de que o valor da indenização a ser pago está limitado ao valor das despesas com 

funeral, inclusive traslado, não estando inclusas aquelas decorrentes da aquisição de 

terrenos, jazigos ou carneiro. 

11.7. O pagamento da indenização será feito após a comprovação da despesa pelo segurado. 

 

 

12. TAXA MENSAL TOTAL 

A taxa mensal, bem como as despesas de comercialização, está indicada na Proposta de 

Contratação e na Apólice. 

12.1. A taxa mensal é calculada considerando-se o Código CNAE e as garantias contratadas. 

12.2. Sempre que solicitado, o Estipulante obriga-se a encaminhar à Seguradora, as GRF-FGTS 

relativas ao período de vigência da apólice, bem como o contrato social e relação contendo 

o nome e idade dos segurados afastados. 

12.2.1. Se qualquer dos dados considerados na fixação da taxa mensal estiver 

incorreto ou inexato, a Seguradora fica autorizada a efetuar o recalculo da 

referida taxa, ficando a critério exclusivo da seguradora a aplicação imediata 

da taxa recalculada. 

12.3. As alterações de taxa que impliquem em ónus ou dever para os segurados ou a redução 

dos seus direitos dependerá da anuência expressa dos segurados que representem, no 

mínimo, três quartos do grupo segurado. 

 

13. CONTRATAÇÃO DO SEGURO E ACEITAÇÃO 

13.1. CONTRATAÇÃO DA APÓLICE COLETIVA 

13.1.1. A contratação do seguro se dará com o recebimento da proposta de 

contratação assinada pelo estipulante e a inclusão dos proponentes é feita 

pela contratação das coberturas oferecidas por este seguro, mediante 

assinatura e preenchimento completo da proposta de adesão, pelo 

proponente, por seu representante legal, ou pelo corretor de seguros. A 

veracidade das informações fornecidas é de responsabilidade do 

proponente. 

13.1.2.  
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13.1.3. A proposta de adesão é individual, devendo o interessado além de assinar, 

preencher todos os campos com seus dados pessoais inclusive seu 

beneficiário. 

13.1.4. O preço e as condições deste seguro são estabelecidos com base em 

premissas atuariais que levam em conta a idade de ingresso do segurado de 

14 até 75 anos. 

13.1.5. No ato da contratação será obrigatório o preenchimento e a assinatura, pelo 

proponente, da Proposta de Adesão e da Declaração de Saúde e Atividade 

(DSA), que serão encaminhadas à seguradora para análise de sua 

aceitação. 

13.1.6. A seguradora não aceitará a contratação de mais de um seguro regido por 

estas Condições Gerais, se a soma dos capitais segurados para uma mesma 

cobertura ultrapassar o limite técnico de aceitação da seguradora ou o limite 

máximo estipulado para sua idade na data da contratação. 

13.1.7. Efetivada a aceitação da proposta de adesão pela seguradora, deverá ser 

efetuado o pagamento da 1ª (primeira) parcela do prêmio quando terá início 

a vigência do seguro. 

13.1.8. Para que o proponente seja elegível à contratação do seguro deverá estar 

em plena atividade de suas funções e perfeitas condições de saúde, ou seja, 

não realizar acompanhamento médico de nenhuma patologia ou lesão e nem 

fazer uso de medicamentos contínuos, na data da respectiva contratação do 

seguro. 

13.1.9. As Condições Contratuais do seguro estarão à disposição do proponente 

previamente à assinatura da proposta de adesão, devendo o proponente, 

seu representante ou seu corretor de seguros assinarem uma declaração, 

que poderá constar da própria proposta de adesão, de que tomou ciência 

das Condições Gerais e Especiais. 

 

13.2. ACEITAÇÃO 

13.2.1. Recebida a Proposta de Contratação (subitem 2.28), a Seguradora terá o 

prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Proposta, seja para 

seguros novos renovações, bem como também ou para alterações que 

impliquem modificações dos riscos originalmente aceitos, para manifestar-

se sobre sua aceitação ou recusa. Caberá à seguradora fornecer ao 
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proponente, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a proposta por ela 

recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento. 

14. RECUSA DA PROPOSTA 

14.1. Caso a Seguradora não aceite a Proposta de Contratação, informará a recusa ao 

Proponente por escrito, justificando-a. 

14.2. A aceitação do risco implicará na emissão da apólice do seguro, a qual será enviada ao 

segurado contendo, no mínimo, o disposto na Circular SUSEP nº 642/2022 ou em norma 

que venha a substitui-la 

14.3. Caso tenha havido adiantamento de valor para futuro pagamento, parcial ou total, do prêmio, 

o valor adiantado será restituído ao Proponente, no prazo máximo de I0 (dez) dias corridos, 

contados da data da formalização da recusa, atualizado monetariamente na forma do 

subitem 17.1. 

14.4. A Seguradora garantirá cobertura do seguro no período entre a data de recebimento da 

Proposta de Contratação, com adiantamento do prémio e a data da formalização da recusa. 

15. AFASTADOS 

15.1. Os empregados, sócios dirigentes elou diretores estatutários, vinculados à Estipulante, que 

estejam afastados do serviço ativo no início de vigência da apólice, não poderão ser 

incluídos no seguro. 

15.2. Quando do retorno às suas atividades profissionais e desde que conste da GRF-FGTS serão 

automaticamente incluídos no seguro. 

16. VIGÊNCIA E RENOVAÇAO DO SEGURO 

16.1. VIGÊNCIA E RENOVAÇAO DA APÓLICE COLETIVA 

16.2. A apólice de seguro vigorará por prazo determinado de 12 meses, podendo ser renovada 

automaticamente, uma única vez, pelo mesmo período, salvo se o Estipulante ou a 

Seguradora comunicar à outra parte o seu desinteresse na renovação, mediante aviso prévio 

com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência do final da vigência da apólice. 
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16.3. As renovações subsequentes dependerão de expressa manifestação de vontade da 

Seguradora e do Estipulante e desde que não impliquem em ônus ou dever para o segurado, 

ou redução de seus direitos. 

16.4. Na renovação da apólice qualquer alteração que implique em ônus ou dever para o segurado 

ou a redução dos seus direitos dependerá da anuência prévia e expressa de segurados que 

representem, no mínimo, três quartos do grupo segurado 

16.5. Na renovação da apólice será emitido pela seguradora o certificado individual, contendo, no 

mínimo, o disposto na Circular SUSEP nº 642/2022 ou em norma que venha a substituí-la 

16.6. Este seguro é por tempo determinado, tendo a Seguradora a faculdade de não o 

renovar ao término de sua vigência, sem obrigação de devolver os prêmios recebidos, 

mediante aviso prévio de, no mínimo, 60 dias de antecedência do final de vigência. 

16.7. Se a Proposta de Contratação houver sido recepcionada pela Seguradora sem 

adiantamento de prémio, o início da vigência coincidirá com a data da aceitação. 

16.8. Se a Proposta de Contratação houver sido recepcionada pela Seguradora com 

adiantamento de prêmio, o início da vigência coincidirá com a data da recepção da Proposta. 

17. VIGÊNCIA DA COBERTURA INDIVIDUAL 

17.1. início e término de Vigência das Coberturas do Seguro serão às 24 horas (meia noite), 

horário de Brasília, das datas indicadas no Certificado Individual.. 

17.2. Respeitadas a vigência correspondente ao prêmio pago, as hipóteses de exclusão da 

apólice e o cancelamento da apólice, a cobertura de cada segurado cessa automaticamente 

no final do prazo de vigência da apólice, caso ela não seja renovada. 

17.3. A Seguradora pode decidir pela não renovação ou modificação das condições do Seguro 

antes da renovação, mediante comunicação ao Segurado com 30 (trinta) dias antes do 

término de sua Vigência. 

18. CANCELAMENTO DA APÓLICE 

18.1. CANCELAMENTO DA APÓLICE 

18.2. Nesse caso, a Seguradora, reterá o prêmio até então devido. 
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18.3. Respeitado o período de vigência correspondente ao prêmio pago, a apólice será 

automaticamente cancelada se o Estipulante deixar de pagar ou de repassar o prêmio à 

Seguradora até a data de seu vencimento, sem restituição de qualquer parcela do prémio 

pago.  

18.4. Automaticamente por ausência do pagamento da primeira parcela do Prêmio; ou 

18.5. Por atraso no pagamento de quaisquer parcelas do Prêmio subsequentes à primeira, após 

prévia notificação da Seguradora ao Segurado concedendo-lhe prazo para regularização do 

inadimplemento 

19. EXCLUSÃO DO SEGURADO DA APÓLICE E CESSAÇÃO DAS COBERTURAS 

19.1. Respeitado o tempo de cobertura proporcional ao prêmio pago, o segurado será excluído 

da Apólice e as coberturas do seguro cessarão imediatamente se: 

a) o Segurado Titular solicitar a sua exclusão da apólice; 

b) a apólice de seguro não for renovada ao final de sua vigência; 

c) a apólice de seguro for cancelada durante a sua vigência, por acordo entre as partes 

(subitem 14.1); 

d) o Segurado Titular perder o vínculo com o Estipulante, 

e) o Estipulante deixar de pagar qualquer parcela do prêmio até o seu vencimento. 

19.2. O segurado será excluído da Apólice e as garantias do seguro cessarão 

imediatamente se: 

a) ocorrer a morte do Segurado; 

b) o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

c) o Segurado, ou seus beneficiários, ou os representantes de ambos, fraudarem ou 

tentarem fraudar, agirem com dolo ou simulação na contratação do seguro ou 

durante a sua vigência, para obter ou majorar os valores devidos pela Seguradora; 

d) O Segurado, seu representante, ou seu corretor de seguros intencionalmente 

fizerem declarações inexatas ou omitirem circunstâncias que possam ter influído 
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na aceitação da Proposta ou no valor do prêmio, ficando prejudicado o direito à 

indenização, além de estar obrigada ao pagamento do prêmio vencido; 

19.3. Segurado Dependente será excluído da Apólice e as coberturas do seguro cessarão 

imediatamente: 

a) com a cessação da cobertura do Segurado Titular; 

b) com a morte ou exclusão do Segurado Titular; 

c) no caso de cessação da condição de dependente; 

d) a pedido do Segurado Titular; 

e) quando o Segurado Dependente for cônjuge do Segurado Titular, com a separação 

judicial ou divórcio; quando for o companheiro, com a solicitação escrita de 

cancelamento feita pelo Segurado Titular; 

f) quando os Segurados Dependentes forem incluídos na apólice como Segurados 

Titulares; quando o Segurado Dependente for filho ou dependente do Segurado Titular, 

ou filho do companheiro ou do cônjuge do Segurado Titular, com a cessação de 

dependência, conforme previsto no regulamento do Imposto de Renda; 

g) quando o Segurado Dependente for filho do cônjuge do Segurado Titular, com a 

separação judicial ou o divórcio dos cônjuges; 

h) quando o Segurado Dependente for filho do companheiro do Segurado Titular, com o 

cancelamento do registro de dependência da mãe elou pai. 

20. PAGAMENTO DO PRÉMIO 

20.1. Para garantir o direito à Cobertura dos Segurados, o Estipulante deverá efetuar o pagamento 

do Prêmio do seguro até a data de vencimento. 

20.2. A forma de pagamento do Prêmio e a periodicidade de cobrança deste seguro serão 

estabelecidas na Proposta de Contratação, sendo oferecido ao cliente no momento da 

negociação a possibilidade do pagamento em parcela única ou o parcelamento, com ou sem 

adição de juros, a depender do valor final do prêmio da apólice. 
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20.3. O pagamento do Prêmio em seu vencimento garante as Coberturas contratadas até o último 

dia do período de Cobertura correspondente ao Prêmio pago. Se o evento coberto ocorrer 

dentro do prazo para pagamento do Prêmio, o direito às Coberturas não será prejudicado, 

desde que o Prêmio seja pago até o vencimento. 

20.4. Caso a data definida para pagamento do Prêmio corresponda a um feriado bancário ou fim 

de semana, o Estipulante poderá efetuar o pagamento no 1º (primeiro) dia útil após tal data 

em que houver expediente bancário, sem que haja suspensão de suas Coberturas. 

20.5. Caso o Prêmio não seja pago na data de vencimento, a Seguradora enviará 

comunicado ao Estipulante informando-o quanto à necessidade de pagamento da 

parcela do Prêmio em atraso, sob pena de cancelamento da Apólice. 

20.6. O Estipulante obriga-se a comunicar à Seguradora eventual mudança de endereço, de modo 

que esta possa manter o seu cadastro permanentemente atualizado. O descumprimento 

desta obrigação desobrigará a Seguradora da expedição da correspondência. 

20.7. Em caso de inadimplemento, a Seguradora enviará comunicado ao Segurado advertindo 

quanto à necessidade de quitação das parcelas do Prêmio em atraso subsequentes à 

primeira, concedendo-lhe prazo para pagamento, sob pena de suspensão das coberturas 

20.8. Em caso de atraso no pagamento do Prêmio, o valor a ser pago estará sujeito a juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, , a partir do primeiro dia de descumprimento, até a data 

do efetivo pagamento, além de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido. Após 

90   dias do término do prazo indicado pela Seguradora na cláusula 11.2., sem o 

pagamento dos Prêmios inadimplidos, o Certificado Individual será cancelado e a 

Seguradora integralmente liberada de qualquer obrigação relacionada ao Seguro 

contratado. 

20.9. Havendo Interesse do Estipulante, deverá ser contratado um novo seguro, sem vínculo com 

o seguro anteriormente cancelado por falta de pagamento. Neste caso não caberá qualquer 

restituição dos prêmios anteriormente pagos.  

20.10. É vedada ao Estipulante a cobrança de qualquer taxa de inscrição ou de intermediação, ou 

o recolhimento a título de Prêmio do seguro, de qualquer valor além daquele fixado pela 

Seguradora e a ela devido. 
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20.11. Em casos de término da Cobertura, em que já tenha havido pagamento do Prêmio, os 

valores pagos serão devolvidos atualizados com base na variação do IPCA, da data do 

pagamento do Prêmio até a data efetiva da restituição pela Seguradora, descontando o “Pro 

Rata Temporis”, correspondente ao período em que vigorou a Cobertura. 

20.12. A Seguradora está obrigada a fornecer ao Estipulante e aos Segurados todas as 

informações necessárias ao acompanhamento do seguro, inclusive eventual inadimplência 

do Estipulante, sempre que lhe forem solicitadas. 

 

20.13. No caso de recebimento indevido de Prêmio, os valores pagos serão devolvidos e ficam 

sujeitos à atualização monetária a partir da data de recebimento até a data de devolução, 

com base na variação positiva do índice IPCA/IBGE. 

20.14. De acordo com as características do seguro, não está prevista a devolução ou resgate de 

Prêmio. 

20.15. Em caso de inadimplemento, a Seguradora enviará comunicado ao Segurado advertindo 

quanto à necessidade de quitação das parcelas do Prêmio em atraso subsequentes à 

primeira, concedendo-lhe prazo para pagamento, sob pena de suspensão das coberturas. 

20.16. Após 90   dias do término do prazo indicado pela Seguradora na cláusula 11.2., sem o 

pagamento dos Prêmios inadimplidos, o Certificado Individual será cancelado e a 

Seguradora integralmente liberada de qualquer obrigação relacionada ao Seguro 

contratado. 

20.17. O Estipulante não é responsável pelo pagamento dos prêmios deste Seguro, sendo essa 

obrigação exclusiva do Segurado, cabendo ao Estipulante, quando aplicável, apenas o 

repasse do Prêmio recebido do Segurado. 

21. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DO SEGURO 

21.1. Os valores mencionados nestas Condições Gerais, serão atualizados monetariamente a 

cada ano, no aniversário da apólice, com base na variação positiva do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo/ Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IPCA/IBGE, 

respeitando a periodicidade de um ano tanto para apuração quanto para acumulação do 

índice. 
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21.1.1. A devolução do prémio (subitem 10.2.2) e o pagamento do Capital Segurado (subitem 

18.7.), devidos pela Seguradora em caso de sinistro, serão atualizados 

monetariamente de acordo com a variação do IPCA apurada entre a data do sinistro e 

a data do efetivo pagamento ao segurado, ou ao seu beneficiário. 

21.1.1.1. A apuração do reajuste será efetuada com base na variação 

positiva entre o último índice do IPCA publicado pelo IBGE antes 

da data da exigibilidade da obrigação pecuniária e o índice 

imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação, 

mencionada no subitem 17.1  

21.1.2. Na hipótese de extinção do IPCA, será utilizado o IGPM e, na hipótese de extinção 

do IGPM, será utilizado o IPC/FIPE. Na hipótese de extinção do IPC/FIPE, será 

utilizado o índice previamente submetido à SUSEP e por ela autorizado. 

22. LIQUIDAÇAO DE SINISTROS 

22.1. JUNTA MÉDICA 

Havendo divergências sobre a causa, a natureza ou a extensão das lesões, ou sobre a 

avaliação da incapacidade do Segurado, a Seguradora, em até 15(quinze) dias contados 

da data da contestação apresentada pelo Segurado, proporá a ele, por meio de 

correspondência escrita, a constituição de uma junta médica. A junta será constituída por 

3 (três) médicos assistentes, sendo um nomeado pela Seguradora, outro pelo Segurado, 

e, um terceiro, desempatador, escolhido pelos dois médicos nomeados. 

22.1.1. Não serão aceitos como médicos assistentes o próprio Segurado, seu cônjuge, seus 

dependentes, seus parentes consanguíneos ou afins, ainda que habilitados a exercer 

a prática da Medicina. 

22.1.2. O prazo para a constituição da junta médica será de, no máximo, 15 (quinze) dias, a 

contar da data em que o Segurado indicar seu médico assistente  

22.1.3. Cada uma das partes pagará os honorários do médico que tiver indicado. Os 

honorários do terceiro médico serão pagos, em partes iguais, pelo Segurado e pela 

Seguradora. 
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22.1.4. A aposentadoria por invalidez concedida por instituições oficiais de previdência, ou 

assemelhados, não caracteriza por si só o estado de invalidez permanente que deve 

ser comprovada na forma prevista nas condições contratuais. 

22.2. FIXAÇÃO E PAGAMENTO DO CAPITAL SEGURADO 

22.2.1. A liquidação dos sinistros considerará o capital segurado vigente na data do sinistro. 

Considera-se data do sinistro. a) nas garantias de Morte Acidental e Invalidez 

Permanente Total ou Parcial por Acidente: a data do acidente; 

22.2.2. O direito ao recebimento do capital segurado depende de o prêmio de seguro haver 

sido pago até a data limite prevista no respectivo documento de cobrança. Se o sinistro 

ocorrer dentro do prazo para pagamento do prêmio, o direito ao recebimento do capital 

segurado ou do reembolso não será prejudicado em sendo o prêmio pago até o 

vencimento. 

22.3. DESPESAS DE COMPROVAÇÃO DO SINISTRO 

22.3.1. Salvo as realizadas pela Seguradora, a quem são facultadas todas as medidas 

necessárias à elucidação do sinistro, as demais despesas são de inteira 

responsabilidade do Segurado, ou de seu beneficiário. 

22.3.2. Havendo necessidade de tradução de documentos relacionados à liquidação de 

sinistros, os encargos respectivos serão custeados pela Seguradora. 

22.4. PROCEDIMENTO EM CASO DE SINISTRO 

22.4.1. A ocorrência do sinistro deve ser comunicada pelo Segurado, ou por seu beneficiário, 

ao Estipulante assim que possível, cabendo ao Estipulante comunicá-Io imediatamente 

à Seguradora. 

22.4.2. O segurado ou beneficiário deverá atentar a documentação completa exigida e as 
documentações adicionais por evento acionado. 

22.4.3.  

A Seguradora terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento de toda a documentação, para manifestar-se a respeito do 
reconhecimento do Evento Coberto. 

22.4.4. A Seguradora poderá a qualquer momento adotar medidas que visem a plena 
elucidação do Sinistro, podendo solicitar documentos e informações 
complementares que julgar necessários à apuração do Sinistro. Neste caso, a 
contagem do prazo para apuração do Sinistro será suspensa, reiniciando no dia 
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útil subsequente aquele que for atendida a solicitação pelo Segurado ou seu 
representante. 
 

22.5.  

a) o formulário de Aviso de Sinistro; 

b) cópias autenticadas dos documentos relacionados a seguir. 

22.5.1. No caso de qualquer das garantias: 

a) Cópia do último "holerite" do Segurado Titular e das três últimas GRF-FGTS; 

b) Cópia da Cédula de Identidade e CPF ou outro documento de identificação do Segurado 

Titular e do(s) beneficiário(s); 

c) Boletim de Ocorrência Policial, se houver; 

d) Carteira Nacional de Habilitação (no caso de acidente automobilístico, se o Segurado era 

o motorista envolvido); 

e) Laudo de Dosagem Alcoólica e Toxicológico; 

f) Comprovante de residência (conta de luz, água, gás e na falta destes, qualquer outro 

documento de comprovação) do Segurado Titular e do(s) beneficiário(s); 

g) Autorização para crédito de indenização em conta corrente. 

22.5.2. No caso de Morte do Segurado 

a) Certidão de óbito; 

b) Laudo de Necropsia do Instituto Médico Legal; 

c) no caso de reembolso de despesas com funeral, deverão ser enviados os recibos 

originais de despesas, observando o disposto no subitem 4.2.2.1. 

22.5.3. No caso de Invalidez Permanente por Acidente do Segurado 

a) Exame de Corpo de Delito; 

b) Relatório médico preenchido pelo médico que prestou o primeiro atendimento; 
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c) Relatório, assinado e carimbado pelo médico assistente, após a alta clínica definitiva, 

detalhando a natureza da lesão, o grau de invalidez e se o segurado se encontrava em 

tratamento quando do Aviso do Sinistro. 

d) as radiografias e exames realizados pelo segurado. 

22.5.4. No caso de Despesas Médico-Hospitalares 

a) Relatório Médico preenchido pelo médico que prestou o primeiro atendimento; e exames,  

b) Relatório receitas Médico, médicas, após a notas alta clínica fiscais definitiva e outros do 

comprovante segurado;  

c) Radiografias, originais de despesas. 

d) Laudo de Exame de Corpo de Delito (IML), se for o caso; 

22.5.5. Documentos necessários de acordo com o tipo de beneficiário indicado: 

22.5.6. Beneficiário Pessoa Física: 

a) Cônjuge: Certidão de Casamento, Cédula de Identidade C.P.F. e Comprovante de 

Residência. 

b) Na inexistência da Proposta de Adesão com a designação de beneficiários, a 

Certidão de Casamento deverá ser atualizada; 

c) Companheira (o): Comprovação de que o beneficiário vivia com o segurado em 

situação de união estável, Cédula de Identidade e C.P.F. e Comprovante de 

Residência; 

d) Filhos: C.P.F. Certidão de Nascimento e Cédula de Identidade e Comprovante de 

Residência; 

e) Pais: Certidão de Casamento, Cédula de Identidade e C.P.F. e Comprovante de 

residência; 

f) Irmãos: C.P.F, Cédula de Identidade e/ou Certidão de Nascimento e 

Comprovante de Residência. 

22.5.7. Documentos complementares quando não há designação expressa de beneficiários 

ou quando não prevalecer a indicação feita pelo segurado titular. 
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a) Declaração de Herdeiros; 

b) Declaração de Bens Particulares. 

22.5.8. Após a entrega de todos os documentos, em se comprovando a cobertura do sinistro, 

a Seguradora terá o prazo de até 30 (trinta) dias para pagar o Capital Segurado. 

22.5.9. Em caso de dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar, outros 

documentos que não os indicados nos subitens anteriores. Nesse caso, o prazo de 30 

(trinta) dias ficará suspenso a partir da solicitação, voltando a correr a partir da data em 

que forem cumpridas todas as exigências da Seguradora. 

22.5.10. Apurado o Capital Segurado devido, seu valor será atualizado monetariamente desde 

a data do sinistro até a data do pagamento ao Segurado, na forma do subitem 17.1. 

Eventuais encargos de tradução necessários à liquidação dos sinistros que envolvam reembolso 

de despesas efetuadas no exterior ficarão a cargo da Seguradora22.5.12. Caso o processo de 

regulação de sinistros conclua que a indenização não é devida, o segurado ou beneficiário deverá 

ser comunicado formalmente, com a justificativa para o não pagamento, dentro do prazo previsto 

na cláusula 18.5 e 15.6. 

22.5.11. Durante a análise do Evento, a Seguradora poderá solicitar documentos e 

informações complementares que julgar necessário à apuração do Sinistro. Neste caso, 

a contagem do prazo para liquidação do sinistro será suspensa, reiniciando no dia útil 

subsequente àquele que for atendida a solicitação pelo Segurado ou seu 

representante.   

 

22.5.111 O prazo para pagamento dos valores do Capital Segurado de cada cobertura 

será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data em que ocorrer o 

reconhecimento do Evento Coberto pela Seguradora. 

 

22.5.111.1 Em caso de atraso no pagamento do Capital Segurado, incidirá juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir do primeiro dia de 

descumprimento, e de multa de 2% sobre o montante devido, corrigido 

monetariamente pelo IPCA-IBGE. 
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22.5.112 Despesas com medidas de contenção ou salvamento: quando aplicáveis ao sinistro, e em 

caráter excepcional, a Seguradora pagará as despesas com medidas adotadas para evitar 

sinistro iminente ou reduzir seus efeitos, incorridas durante a Vigência do Seguro, observado 

o limite máximo equivalente a 1% (um por cento) do Capital Segurado da cobertura específica, 

apurado na data do Evento Coberto. 

 

22.5.113 Não serão consideradas despesas de contenção ou salvamento, e portanto não serão cobertos 

seus custos, quaisquer despesas médicas, hospitalares ou de tratamento de qualquer 

natureza, bem como despesas relacionadas à prevenção ordinária, incluída qualquer espécie 

de manutenção (preventiva ou corretiva), ou mesmo medidas notoriamente inadequadas ou 

desproporcionais ao tipo de sinistro em questão, e despesas que não estejam diretamente 

vinculadas à mitigação de um sinistro iminente. 

 

22.5.114 O limite máximo previsto na cláusula 22.5.112 não será reintegrado na mesma Vigência do 

Seguro, ou seja, uma vez atingido o limite máximo mencionado, não haverá outros pagamentos 

de despesas de contenção ou salvamento na mesma Vigência. 

 

 

22.5.115 O pedido de reembolso das despesas com medidas de contenção ou salvamento deve ser 

enviado à Seguradora por meio de seus canais de atendimento, acompanhado da 

documentação que comprove as despesas efetivamente incorridas conforme critérios das 

cláusulas 22.5.113 e 22.5.114. acima. Após avaliação do pedido, com eventual conclusão pela 

conformidade das despesas aos critérios das mencionadas cláusulas, a Seguradora efetuará 

o respectivo reembolso, respeitado o limite máximo da clausula 22.5.112 e o mínimo de R$ 

100,00 (cem reais). 

 

23. MORA DA SEGURADORA 

23.1. Se a Seguradora não pagar o Capital Segurado ou o reembolso das despesas ao Segurado 

no prazo contratualmente previsto, o valor devido será acrescido de juros de mora, sem 

prejuízo de multa no importe de 1% a.m. (um por cento). 

23.2. Os juros moratórios, de 12% (doze por cento) ao ano, serão calculados em base pro rata die 

desde o primeiro dia subsequente àquele em que o pagamento do Capital Segurado ou o 

reembolso das despesas tornou-se exigível até a data do efetivo pagamento.  

24. PERDA DO DIREITO ÀS GARANTIAS 

O Segurado perderá o direito ao recebimento dos valores previstos em todas as 

garantias, ficando a Seguradora isenta de qualquer responsabilidade, se: 

24.1. O Segurado agravar intencionalmente o risco; 
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24.2. O Segurado, os seus beneficiários, ou os representantes de ambos, fraudarem ou 

tentarem fraudar, agirem com dolo ou simulação na contratação do seguro ou durante 

a sua vigência, para obter ou majorar os valores dos capitais segurados ou dos 

reembolsos devidos pela Seguradora; 

24.3. O Segurado ou seu beneficiário descumprirem obrigação prevista em lei ou neste 

contrato; 

24.4. Dolosamente, por si ou por seus representantes, fizer declarações inexatas ou omitir 

circunstâncias que possam influenciar na Aceitação da Proposta ou no valor do 

Prêmio, caso em que, além da perda do direito à Cobertura, ficará o Segurado 

obrigado a pagar o Prêmio vencido e ressarcir as despesas incorridas pela 

Seguradora;; 

24.4.1.    Se, diante da omissão ou inexatidão das declarações, a cobertura for 

tecnicamente impossível, ou se tais fatos corresponderem a um tipo de interesse 

ou risco que a Seguradora não cobre, este Seguro será extinto, sem prejuízo da 

obrigação do Segurado de ressarcir à Seguradora as despesas por ela 

incorridas;:Caso não tenha ocorrido sinistro, a Seguradora: 

24.4.1.1. Cancelar o seguro, podendo reter do prêmio originalmente 

pactuado a parcela proporcional ao tempo decorrido; ou 

24.4.1.2. Excluirá o segurado da Apólice; ou 

24.4.1.2.1. mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do 

seguro, cobrando a diferença de prêmio cabível ou 

restringindo as garantias contratadas. 

24.4.1.2.2. se houve sinistro, com o pagamento parcial do capital 

segurado, a Seguradora: 

24.4.1.2.2.1. excluirá o segurado da Apólice, após o 

pagamento do valor devido ao Segurado, dele 

deduzindo a eventual diferença de prêmio 

decorrente do risco não considerado em razão da 

omissão ou inexatidão das declarações, 
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proporcionalmente ao tempo de permanência do 

segurado na Apólice até então decorrido. 

24.4.1.2.3. mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do 

seguro, cobrando a diferença de prêmio cabível ou 

restringindo as garantias contratadas. 

24.4.1.2.4. se houve sinistro, com o pagamento integral do capital 

segurado, a Seguradora excluirá o segurado da Apólice, após 

o pagamento do valor devido ao Segurado, dele deduzindo a 

eventual diferença de prêmio decorrente do risco não 

considerado em razão da omissão ou da inexatidão das 

declarações; 

24.5. O Segurado não comunicar à Estipulante, que deverá comunicar à Seguradora, logo 

que o saiba, qualquer fato suscetível de agravar o risco coberto, se comprovado que 

silenciou de má-fé; 

24.5.1. Comunicada do agravamento do risco, a Seguradora terá o prazo de 15 (quinze 

dias), contados da recepção da comunicação, para dar ciência ao Segurado, por 

escrito, da sua decisão de: 

24.5.1.1. excluir o segurado da Apólice; ou 

24.5.1.2. restringir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes; 

ou 

24.5.1.3. cobrar a diferença de prêmio cabível, nos termos da 

regulamentação em vigor. 

24.5.1.4. a opção pela exclusão do Segurado da Apólice só será eficaz 30 

(trinta) dias após a comunicação da decisão ao Segurado, devendo 

ser-lhe restituída a diferença de prêmio calculada 

proporcionalmente ao período a decorrer, se houver. 

24.5.1.4.1. O sinistro decorrer de dolo, ato ilícito, má-fé, fraude e/ou 

simulação do segurado. 
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24.5.2.  Não adotar as providências necessárias e úteis para minorar as consequências 

do Sinistro.   

24.5.3. Comprovado algum tipo de fraude, o Certificado Individual será considerado 

nulo, podendo a Seguradora dar início aos procedimentos legais para 

responsabilização legal/criminal e/ou ressarcimento de eventuais despesas 

incorridas ou valores pagos. 

25. BENEFICIÁRIOS 

O Segurado Titular poderá alterar ou indicar seus beneficiários a qualquer tempo, por meio de 

solicitação formal preenchida e assinada. 

25.1. Se o Segurado Titular morrer sem indicar beneficiários, ou se não prevalecer a indicação 

feita, serão os beneficiários aqueles indicados por lei. 

25.2. O beneficiário do Segurado Dependente será sempre o Segurado Titular. 

26. OBRIGAÇÕES DE ESTIPULANTE 

a) fornecer à Seguradora todas as informações necessárias para a análise e aceitação 

do risco, previamente estabelecidas por aquela, incluindo dados cadastrais; 

b) manter a Seguradora informada a respeito dos dados cadastrais dos segurados, das 

alterações na natureza do risco coberto, de acordo com o definido contratualmente; 

c) fornece ao Segurado, sempre que lhe for solicitada, quaisquer informações relativas 

ao contrato de seguro; 

 

d) discriminar o valor do prémio do seguro no instrumento de cobrança, quando a 

emissão de tal documento for de sua responsabilidade; 

e) repassar os prêmios à Seguradora nos prazos estabellecidos contratualmente, caso 

seja responsável pelo pagamento do prêmio; 

f) repassar aos Segurados todas as comunicações ou avisos inerentes à apólice 

coletiva, quando for diretamente responsável por tais ações, 
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g) discriminar a razão social, e se for o caso, o nome fantasia da Seguradora 

responsável pelo risco, nos documentos e comunicações e materiais de comercialização e 

publicidade referentes ao seguro; 

h) comunicar de imediato à Seguradora a ocorrência de qualquer sinistro, ou expectativa 

de sinistro, referente ao grupo que representa, assim que dele tiver conhecimento, quando 

esta comunicação estiver sob sua responsabilidade; 

i) dar ciência aos Segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a liquidação 

de sinistros; 

j) comunicar de imediato à SUSEP quaisquer procedimentos que considerar irregulares 

quanto ao seguro contratado, 

I) fornecer à SUSEP quaisquer informações solicitadas, dentro do prazo por ela 

especificado; 

m) . 

27. PUBLICIDADE DO SEGURO 

A Seguradora está obrigada a fornecer ao Estipulante e aos segurados todas as 

informações necessárias ao acompanhamento do seguro, inclusive, eventual inadimplência 

do estipulante, sempre que lhe forem solicitadas. 

28. PROPAGANDA E MATERIAL DE DIVULGAÇÃO 

28.1. As comunicações entre Segurado e Seguradora serão válidas quando feitas por meios físicos 

ou remotos. 

28.2. As comunicações feitas à Seguradora por um corretor de seguros, em nome do Segurado, 

surtirão os mesmos efeitos que se realizadas por este, exceto indicação em contrário da parte do 

Estipulante.  

28.3. A propaganda e a divulgação do seguro por parte do Estipulante somente podem ser feitas 

com autorização expressa e supervisão da Seguradora, respeitadas rigorosamente as condições 

contratuais e a regulamentação de práticas de conduta no que se refere ao relacionamento com o 

cliente.  
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29. ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

29.1. Nenhuma alteração deste contrato será válida se não for feita mediante emissão de 

aditamentos ou endossos por parte da Seguradora, com concordância expressa e escrita 

do segurado ou de seu representante, ratificada pelo correspondente aditivo/endosso. 

29.2. Qualquer modificação na apólice em vigor que implique ónus ou dever para os segurados, 

ou redução de seus direitos, dependerá de anuência expressa de segurados que 

representem, no mínimo, três quartos do grupo segurado.  

30. REGIME FINANCEIRO 

Este Seguro está estruturado no regime financeiro de repartição simples e, portanto, não estão 

previstos a devolução ou resgate de prêmios ao segurado ou ao estipulante. 

31. TOLERÂNCIA 

A tolerância de uma das partes quanto ao descumprimento de qualquer obrigação pela outra 

parte não significará renúncia ao direito de exigir o cumprimento da obrigação, nem perdão, nem 

alteração do que foi aqui contratado. 

32. FORO 

Fica eleito o foro do domicílio do Segurado, ou conforme o caso, o do seu beneficiário, para dirimir 

eventuais questões oriundas do presente contrato de seguro. Na hipótese de inexistência de 

relação de hipossuficiência entre as partes, será válida a eleição de foro diverso. 
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33. SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Caso o segurado tenha alguma reclamação, a Seguradora coloca à sua disposição diversos    

canais internos para atendimento da forma mais rápida e adequada possível: 

Central de Atendimento ao Cliente: Capitais e Regiões metropolitanas: 4090 1685, Demais 

Localidade: 0800 770 1685. SAC (Reclamações, cancelamentos e informações públicas): 0800 

728 0728. SAC exclusivo para deficientes auditivos ou de fala: 0800 722 1722, Fale Conosco no 

site www.itau.com.br. Os clientes, ou seus beneficiários no caso de produtos de seguros, não 

satisfeitos com as soluções desses canais poderão recorrer à Ouvidoria que é um canal destinado 

à prevenção e solução de conflitos: 0800 570 0011, em dias úteis, das 9h às 18h; pela internet 

www.itau.com.br/seguros 
 

A Seguradora responderá a sua reclamação dentro dos prazos regulamentares definidos para 

esses canais. 

MEDIAÇÃO OU CONCILIAÇÃO – Caso a sua reclamação não tenha sido atendida nos 

canais internos de atendimento, antes de ingressar com uma ação judicial, é possível 

solucionar o conflito por meio da mediação ou conciliação, conforme previsto na 

legislação brasileira. 

 

33.1. Para esse procedimento, a Seguradora se compromete a atender o Segurado por meio 

do site www.consumidor.gov.br, gerido pela Secretaria Nacional do Consumidor 

(SENACON). por meio do qual é possível registrar o problema. 

 

33.2. A conciliação do conflito não pretende impedi-lo de buscar a via judicial tradicional, 

mas tem por objetivo uma solução mais rápida e eficiente, não sendo necessário o Segurado 

arcar com qualquer custo administrativo perante os centros de mediação ou conciliação 

com os quais a Seguradora mantenha convênio ou perante os centros judiciários de solução 

consensual de conflitos. 

 

 

 

http://www.itau.com.br/
http://www.itau.com.br/seguros
http://www.consumidor.gov.br/
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34. DISPOSIÇÕES GERAIS 

34.1. O Segurado é obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer fato suscetível 

de agravar o risco coberto, sob pena de perder o direito à garantia, se ficar comprovado que 

silenciou de má-fé. 

34.2. Os prazos prescricionais incidentes sobre direitos e obrigações decorrentes do contrato de 

seguro são os determinados em lei. 

35. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  

35.1. A Itaú Seguros S.A. e demais empresas do Conglomerado Itaú (“Itaú”) tratam dados 

pessoais de pessoas físicas (como clientes, representantes e sócios/acionistas/empregados 

de clientes pessoa jurídica, contrapartes e beneficiários) para diversas finalidades 

relacionadas ao desempenho de nossas atividades.  

 

35.2. Nesse item resumimos as principais informações sobre como coletamos e usamos dados 

pessoais. Para maiores informações, inclusive sobre os direitos dos titulares dos dados em 

relação aos seus dados pessoais (como de correção, acesso aos dados e informações sobre 

o tratamento, eliminação, bloqueio, exclusão, oposição e portabilidade de dados pessoais), 

acesse a nossa Política de Privacidade em nossos sites e aplicativos.  

 

35.3. Dados coletados: Os dados pessoais coletados e tratados pelo Itaú podem incluir dados 

cadastrais, financeiros, transacionais ou outros dados, que podem ser fornecidos 

diretamente pelo titular dos dados ou obtidos em decorrência da prestação de serviços ou 

fornecimento de produtos pelo Itaú ao titular dos dados pessoais ou a ele relacionados, seja 

a pedido do próprio titular de dados ou em decorrência da execução de Contratos com 

terceiros que mantém relacionamento com o titular de dados. Adicionalmente, dados 

pessoais podem ser obtidos de outras fontes conforme permitido na legislação aplicável, tais 

como fontes públicas, empresas do Conglomerado Itaú, outras instituições do sistema 

financeiro, parceiros ou fornecedores, bem como empresas e órgãos com os quais o 

Conglomerado Itaú tenha alguma relação contratual e com os quais o titular dos dados 

pessoais possua vínculo ou algum tipo de relação. 
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35.4. Finalidades de uso dos dados: Poderemos usar os dados pessoais para diversas 

finalidades relacionadas ao desempenho de nossas atividades, na forma prevista na Política 

de Privacidade, como por exemplo: (i) oferta, divulgação, prestação de serviços e 

fornecimento de produtos; (ii) execução de Contrato e de etapas prévias ao Contrato, 

incluindo a avaliação dos produtos e serviços mais adequados ao perfil, bem como 

atividades de crédito, financeiras, de  investimento, securitárias, previdenciárias, de 

capitalização, cobrança e demais atividades do Conglomerado Itaú; (iii) cumprimento de 

obrigações legais e regulatórias; (iv) atendimento de requisições de autoridades 

administrativas e judiciais; (v) exercício regular de direitos, inclusive em processos 

administrativos, judiciais e arbitrais; (vi) análise, gerenciamento e tratamento de potenciais 

riscos, incluindo os securitários, previdenciários, de capitalização, de crédito, fraude e 

segurança; (vii) verificação de identidade e dados pessoais, inclusive dados biométricos, 

para fins de autenticação, segurança e/ou prevenção à fraude; (viii) verificação, análise e 

tratamento de dados pessoais para fins de avaliação, manutenção e aprimoramento dos 

nossos serviços; (ix) hipóteses de legítimo interesse, como desenvolvimento e ofertas de 

produtos e serviços do Conglomerado Itaú. 

 

35.5. Dados sensíveis: Poderemos utilizar biometria facial e/ou digital em produtos e/ou serviços 

das empresas do Conglomerado Itaú para processos de identificação e/ou autenticação em 

sistemas eletrônicos próprios ou de terceiros para fins de segurança e prevenção a fraudes. 

 

35.6. Compartilhamento dos dados: Os dados pessoais poderão ser compartilhados para as 

finalidades previstas neste documento e na nossa Política de Privacidade, como, por 

exemplo, entre as empresas do Conglomerado Itaú, com prestadores de serviços e 

fornecedores localizados no Brasil ou no exterior, bureau de crédito de acordo com as regras 

aplicáveis à atividade, órgãos reguladores e entidades públicas, inclusive administrativas e 

judiciais e, ainda, com parceiros estratégicos para possibilitar a prestação e/ou oferta de 

produtos e serviços. Apenas compartilharemos dados na medida necessária, com 

segurança e de acordo com a legislação aplicável. 
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35.7. Clientes Pessoa Jurídica: Os Clientes Pessoa Jurídica ou outros terceiros que nos 

fornecerem dados pessoais (como, por exemplo, de seus clientes, contrapartes, 

beneficiários, fornecedores, representantes e sócios/acionistas/empregados) para o 

desempenho das atividades do Itaú, devem observar a legislação aplicável à proteção de 

dados, privacidade e sigilo, inclusive em relação ao fornecimento de informações aos 

titulares dos dados pessoais a respeito do compartilhamento desses dados com o Itaú. 


